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Resumo
Est artgo tm como objtvo anasar a ntr-
scção ntr os drtos undamntas  a nt-
gênca artca, com um oco partcuar no
coonasmo dgta  na protção consttuco-
na. Busca-s comprndr como as prátcas d
vgânca  contro d dados por grands m-
prsas  vntuamnt podrs statas dsa-
am os prncípos consttuconas  os drtos
undamntas, bm como xporar as rspos-
tas jurídcas  poítcas ncssáras para mtgar
sss dsaos.

Ineligência arifcial e
desigualdade social:

o mpacto do coonasmo dgta
nas poítcas púbcas
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Abstract
Ths artc ams to anayz th ntrscton
btwn undamnta rghts and artca n-
tgnc, wth a partcuar ocus on dgta
coonasm and consttutona protcton. It
sks to undrstand how survanc pract-
cs and data contro by arg corporatons and
vntuay govrnmnt powrs chang cons-
ttutona prncps and undamnta rghts, as
w as to xpor th ga and potca rs-
ponss ndd to mtgat ths changs.

Arifcial inelligence and
social inequality:

th mpact o dgta coonasm
on pubc Pocy
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1 Introdução

 avanço acrado da tcnooga, com sp-
ca dstaqu para o campo da ntgênca ar-
tca (IA)1, tm grado uma sér d dsaos
 oportundads qu mpactam drtamnt a
protção dos drtos undamntas. D acordo
com Russ  orwg (2021), ntnd-s qu
Intgênca Artca é

“o campo d studo  dsnvovmnto
d sstmas computaconas capazs
d razar taras qu normamnt
rqurm ntgênca humana, como
rconhcmnto d aa, tomada d dcsão,
tradução d domas  prcpção vsua.
A IA pod sr dvdda m subcampos
spcícos, ncundo aprndzado d
máquna, procssamnto d nguagm
natura, vsão computacona,  robótca,
ntr outros”. (Russ & orwg, 2021)

A crscnt ntração ntr o mundo dgta
 o mundo ra tm transormado as ormas
d socazação - conômca  poítca - d-
mandando uma ravaação dos conctos tra-
dconas d prvacdad, brdad  contro.
ss contxto, mrg a comprnsão da ca-
tgora qu é conhcda como coonasmo
dgta, dndo por Cassno t a. (2022, p.
17) como uma nova orma d dpndênca qu
combna prátcas prdatóras do coonasmo
hstórco com métodos abstratos d quant-
cação computacona.

A protção dos drtos undamntas, tas
como a prvacdad  a dgndad da pssoa
humana, nnta dsaos sgncatvos dant
dssa nova radad dgta. A Consttução
Fdra d 1988, qu consagra a dgndad da
pssoa humana como um d sus undamntos,
dv também sr rntrprtada  apcada d
modo a protgr os cdadãos contra os abusos

potncas do coonasmo dgta. st sn-
tdo, a promugação da L Gra d Protção
d Dados (LGPD), m 2018, rprsnta um
marco mportant, stabcndo drtrzs ca-
ras para a cota, tratamnto  armaznamnto
d dados pssoas2. Todava, a tvdad dssa
gsação dpnd d sua mpmntação rgo-
rosa  da adaptação contínua às rápdas mudan-
ças tcnoógcas.

A dscussão aqu proposta srá struturada
m quatro sçõs prncpas. a prmra,
srão abordados os conctos d drtos un-
damntas na ra dgta, dstacando a vou-
ção da protção d dados  prvacdad como
drtos ssncas. a sgunda sção, srá x-
porado o concto d coonasmo dgta 
suas mpcaçõs, ncundo a anás do cap-
tasmo d vgânca. A trcra sção dscutrá
os dsaos jurídcos  tcnoógcos mpostos
po coonasmo dgta à protção dos dr-
tos undamntas. Fnamnt, a quarta sção
aprsntará propostas d poítcas púbcas 
ntrvnçõs gsatvas para protgr os d-
rtos na ra dgta.

Dant da crscnt mportânca da ntgên-
ca artca  da dgtazação na socdad con-
tmporâna, a protção dos drtos undamn-
tas torna-s uma qustão urgnt  compxa.

A mtodooga dst artgo adota uma abor-
dagm msta qu combna anás tórca  m-
pírca para uma comprnsão aproundada do
mpacto da ntgênca artca (IA)  do coo-
nasmo dgta sobr drtos undamntas. A
anás tórca srá undamntada na tratura
acadêmca xstnt sobr protção d dados,
dscrmnação agorítmca  vgânca dgta,
ntgrando conctos  dbats prsnts nas
áras d drto  poítcas púbcas. Srão ncor-
porados dados mpírcos sobr voaçõs d pr-
vacdad  casos d dscrmnação agorítmca,
xtraídos d ratóros, studos d Gs  nst-
tuçõs d psqusa, bm como um studo com-
paratvo ntr drnts paíss qu mpmn-
taram rguamntaçõs d protção d dados.
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Dss modo, st studo prtnd contr-
bur para o dbat acadêmco  jurídco sobr
como o Drto pod rspondr d orma caz
a sss novos dsaos, promovndo um dsn-
vovmnto tcnoógco qu rspt  protja
os drtos humanos.

1. A inclusão da proteção
de dados e privacidade

como direitos
fundamentais.

A protção d dados pssoas mrgu como
uma qustão cntra no sécuo XXI, mpuso-
nada po crscmnto xponnca da cota,
armaznamnto  procssamnto d dados pas
mprsas  govrnos. Est nômno, qun-
tmnt dscrto como a "ra dos dados", troux
à tona procupaçõs sgncatvas sobr prvac-
dad, sgurança  autonoma ndvdua. Mayr-
Schönbrgr  Cukr (2013) dstacam qu a ca-
pacdad d cotar  anasar grands voums
d dados transormou dvrsos aspctos da so-
cdad, dsd ngócos até poítcas púbcas.

 rconhcmnto da protção d dados
como um drto undamnta tm mpcaçõs
proundas para a struturação das ntraçõs
socas  conômcas. A gsação d protção
d dados, como a GDPR  a LGPD, busca crar
um quíbro ntr a ncssdad d novação
tcnoógca  a protção dos drtos ndv-
duas. Ao garantr qu os dados pssoas sjam
tratados d manra étca  transparnt, ssas
s não apnas protgm a prvacdad, mas
também promovm um ambnt d conança
qu é ssnca para o dsnvovmnto conô-
mco  soca.

A prvacdad, tradconamnt ntndda
como o drto d star só, passou por uma
transormação sgncatva com o advnto da
ra dgta. A dnção cássca d prvacdad,

conhcda como “o drto d sr dxado m
paz”, artcuada por Warrn and Brands (1890)
 basada na da d qu a prvacdad é um
drto ssnca à dgndad  ao bm-star
ndvdua, sndo undamnta para protgr
a ntgrdad mora  pscoógca das pssoas,
não é mas sucnt para abordar as comp-
xdads ntroduzdas pa tcnooga modrna.
a ra dgta, a prvacdad nvov não ap-
nas a protção contra ntrusõs íscas, mas
também a protção contra a cota  uso nd-
vdo d normaçõs pssoas.

Zubo (2019) argumnta qu a prvacdad
dv sr contxtuazada m um mundo ond
os dados pssoas são constantmnt cota-
dos, anasados  montzados por mprsas
d tcnooga. Ea ntroduz o concto d "ca-
ptasmo d vgânca", no qua o comporta-
mnto humano é transormado m dados qu
são utzados para prvr  nuncar utu-
ras açõs. Zubo (2019) dstaca anda qu ssa
prátca cra ormas d podr  contro, ond
as mprsas dtêm vastas quantdads d n-
ormaçõs sobr os ndvíduos, mutas vzs
sm o su conhcmnto ou consntmnto.
Est novo paradgma xg uma ravaação das
normas jurídcas d prvacdad para protgr
os ndvíduos contra a xporação  manpua-
ção d sus dados pssoas.

A protção d dados  a prvacdad não
são apnas mntos ssncas para a dgn-
dad  a brdad dos ndvíduos, mas tam-
bém undamntas para a autonoma pssoa.
Sgundo Rodotà t a. (2008), a protção d
dados é uma condção ndspnsáv para a
razação da dgndad humana na socdad
contmporâna. Est rconhcmnto da pro-
tção d dados como um drto undamnta
tm mpcaçõs proundas  ncssáras para
a struturação das ntraçõs socas  conô-
mcas. Ao garantr qu os dados pssoas sjam
tratados d manra étca  transparnt, ssas
s não apnas protgm a prvacdad, mas
também promovm um ambnt d conança



153

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DESIGUALDADE SOCIAL:
O IMPACTO DO COLONIALISMO DIGITAL NAS POLÍTICAS PÚBLICAS

V. 5 ⁄ N. 1 ⁄ JULHO DE 2024
PÁGINAS 148 A 167

LETÍCIA LÉ OLIVEIRA

qu é ssnca para o dsnvovmnto conô-
mco  soca.

st sntdo, a dgndad humana, como
prncípo undamnta, stá ntrnscamnt
gada à protção da prvacdad  dos dados
pssoas. A vgânca  a cota ndscrmnada
d dados podm var à manpuação  ao con-
tro das scohas ndvduas, compromtndo
a brdad  a autonoma. Portanto, protgr
os dados pssoas é protgr a capacdad dos
ndvíduos d tomar dcsõs vrs  norma-
das sobr suas própras vdas.

A mpmntação d rguamntaçõs como
a GDPR  a LGPD aprsnta tanto dsaos
quanto oportundads no campo dos drtos
undamntas. Por um ado, ssas s mpõm
novas rsponsabdads  custos às organ-
zaçõs qu cotam  procssam dados ps-
soas. As mprsas dvm nvstr m sstmas
d companc, trnamnto d unconáros
 nastrutura tcnoógca para assgurar a
conormdad com as normas d protção d
dados. Aém dsso, a apcação xtratrrtora
dssas s, como é o caso da GDPR, cra com-
pxdads adconas para as organzaçõs qu
opram m mútpas jursdçõs.

s dsaos também ncum a ncssdad
d adaptar rapdamnt as rguamntaçõs
às novas tcnoogas. A Intgênca Artca
(IA), a Intrnt das Cosas (IoT)  o bg data
trazm novos rscos  oportundads para a
protção d dados. A IA, por xmpo, tm
sdo usada para anasar grands voums d
dados  azr prvsõs ou dcsõs automa-
tzadas, o qu vanta qustõs sgncatvas
sobr transparênca, rsponsabdad  v-
ss. Sgundo Craword (2021), os sstmas d
IA opram quntmnt com opacdad,
dcutando a comprnsão d sus crtéros
d dcsão  ntroduzndo vss qu rtm
as mtaçõs dos dados usados para trna-
mnto, o qu pod rsutar m dscrmnação
 njustça agorítmca (Craword, 2021, p. 215).
Compmntarmnt, brmyr t a. (2019)

dstacam qu agortmos d IA, spcamnt
m stors crítcos como saúd  nanças, têm
rproduzdo prconctos prsnts nos dados
hstórcos, xacrbando dsguadads  a-
tando dsproporconamnt grupos vunrá-
vs (brmyr t. a, 2019, p. 447-453).

Já a Intrnt das Cosas (IoT), com dspost-
vos conctados qu cotam dados m tmpo
ra, aumnta xponncamnt a quantdad
d dados dsponívs  o rsco d voaçõs d
prvacdad. D acordo com Zubo (2019), a co-
ta contínua d dados por dspostvos IoT a-
mnta o qu a chama d “captasmo d v-
gânca,” ond a prvacdad dos ndvíduos é
compromtda para sustntar modos d n-
góco basados na xporação d dados pssoas
(Zubo, 2019, p. 340). Esss dspostvos, como
obsrva Grngard (2020), gram novos dsaos
d sgurança  prvacdad, pos mutas vzs
carcm d protçõs robustas contra nvasõs,
coocando os dados dos usuáros m constant
vunrabdad (Grngard, 2020, p. 56).

Por outro ado, ssas rguamntaçõs or-
cm uma oportundad para ortacr a con-
ança dos consumdors  promovr prátcas
comrcas mas étcas  transparnts. A pro-
tção d dados caz pod sr um drnca
compttvo para as mprsas, atrando cnts
qu vaorzam a prvacdad  a sgurança d
suas normaçõs pssoas. Aém dsso  prnc-
pamnt: a protção d dados contrbu para a
construção d um ambnt dgta mas sguro
 conáv, ncntvando a novação  o dsn-
vovmnto conômco sustntáv.

Um dos prncpas dsaos na protção d
dados é garantr a conormdad m um am-
bnt gobazado, ond os dados qunt-
mnt atravssam ontras naconas. A coo-
pração ntrnacona é ssnca para abordar
qustõs transontrças d prvacdad  s-
gurança d dados. A cração d amworks n-
trnaconas  a harmonzação d normas d
protção d dados podm actar a coopração
 a coordnação ntr drnts jursdçõs,
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promovndo uma abordagm mas cornt 
caz para a protção d dados.

A tratura dstaca qu a protção d dados
 a prvacdad não são apnas qustõs d
conormdad rguatóra, mas também d
étca  rsponsabdad soca. Autors como
ssnbaum (2009), dndm qu a prvac-
dad dv sr vsta como um bm soca qu
contrbu para a ntgrdad  cosão das co-
mundads. ssnbaum (2009) argumnta qu
a prvacdad contxtuazada, ond os dados
são tratados d acordo com as normas socas
 xpctatvas do contxto spcíco, é unda-
mnta para garantr qu a protção d dados
sja caz  rspt os vaors socas.

Em uma anás comparatva, é possív ob-
srvar qu a mpmntação d gsaçõs d
protção d dados na Amérca Latna é uma
ára qu tm vsto avanços sgncatvos nas
útmas décadas, rtndo a crscnt cons-
cntzação sobr a mportânca da prvacdad
 sgurança dos dados. o ntanto, cada país
da rgão tm adotado abordagns dstntas, n-
uncadas por contxtos poítcos, conôm-
cos  socas úncos, aém d nntar o dsa-
o adcona do coonasmo dgta.

a Coômba, a protção d dados pssoas
é garantda pa Consttução Poítca do país,
qu rconhc o drto d cada cdadão d co-
nhcr, atuazar, rtcar  cancar suas n-
ormaçõs pssoas. A abordagm coombana
natza a transparênca  o consntmnto do
usuáro, rtndo um compromsso robusto
com a protção d dados (Voso Mrs,
2023). o ntanto, a mpmntação prátca
dssas drtrzs anda ncontra obstácuos, s-
pcamnt m áras com mnor acsso à tc-
nooga  normação.

 Ch promugou a L d Protção d
Dados Pssoas (LFPD) m 1999, com rvsõs
mportants m 2018. A LFPD proíb o trata-
mnto nadquado d dados snsívs  mpõ
sançõs para voaçõs. Embora o Ch tnha
uma strutura ga para a protção d dados,

a  anda carc d um órgão rguador n-
dpndnt, o qu mta sua cáca  a con-
ança do púbco (Vrons t a., 2023).

 Méxco mpmntou a L Fdra d
Protção d Dados Pssoas (LFPDPPP) m
2010, atuazada m 2018, qu stabc prn-
cípos como mnmzação d dados  rspon-
sabdad. A LFPDPPP xg consntmnto
xpícto do usuáro ants da cota  procssa-
mnto d dados (Baptsta Luz Advogados t a.,
2022). o ntanto, a apcação prátca da gs-
ação anda nnta obstácuos, spcamnt
m áras ruras  ntr comundads ndíg-
nas, conorm ratado pa Asocacón por os
Drchos Cvs (ADC, 2021). Essas dsguada-
ds gográcas  conômcas mtam o acanc
da   prmtm qu mprsas ntrnaconas
s aprovtm d acunas rguatóras para co-
ta d dados, rorçando uma dpndênca
qu rt o coonasmo dgta.

o contxto do coonasmo dgta, a
Amérca Latna nnta a domnação d gran-
ds corporaçõs  paíss dsnvovdos sobr
suas nastruturas dgtas  dados. Essa dnâ-
mca d podr pod rsutar na xporação dos
dados dos cdadãos atno-amrcanos, rstrn-
gndo a autonoma dgta da rgão. Emprsas
d tcnooga gobamnt domnants -
quntmnt controam vastos voums d
dados, o qu vanta procupaçõs sobr sob-
rana dgta  protção adquada dos dados dos
cdadãos (Voso Mrs, 2023).

Dst modo, a compxdad crscnt das
ntraçõs dgtas  a xpansão da cota d
dados m scaa goba vdncam qu a pr-
vacdad  a protção d dados transcndm
o domíno do contro ndvdua sobr nor-
maçõs pssoas  s nsrm proundamnt
m qustõs étcas, socas  poítcas. Em um
ambnt dgta marcado pa ntrdpndên-
ca goba  por novas ormas d podr cor-
poratvo, a protção d dados assum o pap
d um contrapso ndspnsáv à xpansão
do “captasmo d vgânca”  à xporação
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conômca dos dados pssoas. ss contxto,
mas do qu savaguardar a dgndad  a br-
dad dos ndvíduos, as rguamntaçõs como
a GDPR  a LGPD rprsntam uma tntatva
d stabcr novos paradgmas d justça 
rsponsabdad na ra dgta.

2. Impacto da
digitalização e da IA nos
Direitos Fundamentais

A dgtazação  a IA rvouconaram a orma
como os dados pssoas são cotados, armaz-
nados  procssados. A dgtazação, aqu, tra-
ta-s da "transormação d rprsntaçõs con-
tínuas  anaógcas (como som, magm, txto 
ormas íscas) m dados dgtas qu podm sr
armaznados, procssados  transmtdos m
rds computaconas" (Brnnn & Krss, 2014).
Ess procsso d dgtazação ncu não só a
cração d rprsntaçõs dgtas d objtos 
normaçõs íscas, mas também a rstrutura-
ção d prátcas socas, conômcas  cuturas
para oprar dntro do contxto dgta.

Estas tcnoogas  transormaçõs tcnoóg-
cas modcaram radcamnt também a orma
como a normação é produzda, dstrbuída 
consumda. Pataormas dgtas  rds socas
utzam apcaçõs d IA customzando os a-
gortmos d modo a prsonazar o contúdo
qu os usuáros vm, com bas m sus com-
portamntos  prrêncas passadas. Embora
sso possa aumntar o ngajamnto  a sats-
ação dos usuáros, também pod crar "bohas
d tro"  câmaras d co, mtando a xpos-
ção a drnts pontos d vsta  poarzando
o dscurso púbco. As “bohas d tro”, aqu
ctadas, são, como xpca Parsr (2011, p. 9) "
su própro unvrso pssoa  únco d nor-
maçõs m qu você vv onn. E o qu stá
na sua boha d tro dpnd d qum você é

 do qu você az. Mas você não dcd o qu
ntra – , mas mportant, você não vê o qu
é trado." u sja, surgm da prsonazação
ta por agortmos d rcomndação, como os
usados m rds socas, mcansmos d busca
 pataormas d contúdo. Já as câmaras d
co, conorm conctuadas por Sunstn (2018,
p. 10), trata-s d “uma stuação m qu mu-
tas pssoas ouvm cos d suas própras vozs,
porqu stão scutando pssoas com das
ans ou com pontos d vsta smhants (...)”.

Aém dsso, o uso d IA para modrar con-
túdo nas pataormas dgtas vanta procu-
paçõs sobr cnsura  brdad d xprssão.
Craword (2021) xpca qu os sstmas d
IA usados na modração são, por vzs, “opa-
cos  tndncosos,” porqu opram sob a-
gortmos qu rtm prconctos mbut-
dos, rsutando m uma cnsura nadvrtda
d contúdos d mnoras ou d tmas sn-
sívs. Ea mncona: “A cnsura agorítmca
quntmnt opra sob uma ógca bnára,
ond nuancs d xprssão  contxto cutu-
ra são sacrcados m pro da padronzação 
da obdênca a drtrzs mutas vzs nxí-
vs" (Craword, 2021, p. 215). Admas, Douk
(2020), prossora  psqusadora d brdad
d xprssão, aponta qu a IA apcada à mo-
dração automatzada quntmnt toma
dcsõs d rmoção d contúdo com bas
m catgoras bnáras  nconsstnts com a
compxdad da nguagm  do contxto hu-
mano. Ea argumnta qu “a tcnooga d IA
carc da capacdad d contxtuazar o ds-
curso, o qu quntmnt rsuta m uma
apcação dsproporcona d normas d cn-
sura” (Douk, 2020, p. 231).

Assm, contúdos qu sram prmtdos no
contxto humano podm sr cnsurados r-
ronamnt pa IA. Agortmos d modra-
ção d contúdo podm rmovr njustamnt
postagns  prs, mutas vzs sm xpca-
ção ou rcurso adquado. Isso pod rsutar na
suprssão d vozs dssdnts  na mtação
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do dbat dmocrátco, compromtndo o d-
rto à brdad d xprssão protgdo pa
Consttução  por tratados ntrnaconas d
drtos humanos.

o trabaho d Wu (2017) s xpora como
as pataormas dgtas comptm pa atnção
dos usuáros, mutas vzs manpuando n-
ormaçõs  crando ambnts propícos à d-
snormação  à manpuação. Para protgr a
brdad d xprssão na ra dgta, é ssn-
ca qubrar a modração d contúdo com a
transparênca  a rsponsabdad das pataor-
mas, aém d garantr qu os usuáros tnham
acsso a um procsso justo d apação contra
dcsõs automatzadas.

A dgtazação  a IA também orcm opor-
tundads para mhorar o acsso à justça, mas
aprsntam dsaos qu prcsam sr cudado-
samnt grncados. Frramntas d IA podm
sr usadas para automatzar taras jurídcas,
como a rvsão d documntos  a prvsão d
rsutados judcas, aumntando a cênca 
rduzndo os custos gas. Isso pod tornar os
srvços jurídcos mas acssívs para ndví-
duos  pqunos ngócos qu d outra orma
não podram arcar com os custos.

o ntanto, a automação do procsso judca
também vanta qustõs sobr transparênca,
rsponsabdad  justça. Agortmos d IA
utzados m dcsõs judcas  admnstrat-
vas dvm sr transparnts  passívs d au-
dtora para garantr qu suas dcsõs sjam
justas  mparcas. Aém dsso, é cruca ga-
rantr qu os ndvíduos atados por ssas d-
csõs automatzadas tnham o drto d con-
tstá-as  buscar rparação.

Yung (2017) dstaca a ncssdad d um
quadro rguatóro robusto para govrnar o
uso d IA no sstma judca. Ea argumnta
qu a rguação agorítmca dv sr orntada
por prncípos d justça procdmnta, trans-
parênca  rsponsabdad, a m d protgr
os drtos undamntas  garantr a qudad
nas dcsõs automatzadas.

Admas, a IA tm o potnca d prptuar
 ampcar dscrmnaçõs xstnts na so-
cdad. A dscrmnação agorítmca é uma
consquênca drta do coonasmo dgta,
atando dsproporconamnt os grupos vu-
nrávs. Agortmos trnados m conjuntos
d dados hstórcos tndm a rpcar os vss
 prconctos prsnts nsss dados. Quando
sss agortmos são usados para tomar dc-
sõs m áras crítcas, como mprgo, crédto,
habtação  justça crmna, s podm rp-
car  até xacrbar sss prconctos.

 (2016) dscut como agortmos d
IA podm sr "armas d dstrução matmá-
tca", crando ccos d dscrmnação  ds-
guadad. Ea dstaca casos m qu agortmos
d pontuação d crédto, prdção d crms
 contratação d unconáros rsutaram m
dscrmnação contra mnoras  grupos mar-
gnazados. "s modos matmátcos podm
prptuar a dscrmnação xstnt, pos são
trnados com dados hstórcos qu rtm
ssas dsguadads" (', 2016, p. 45).

Essas procupaçõs são coadas por Eubanks
(2018), ond a xamna como os sstmas
automatzados utzados para orncr srv-
ços púbcos podm rorçar a xcusão soca.
Eubanks argumnta qu "os agortmos qu
dtrmnam qum rcb assstênca soca,
qum é gív para morada púbca  qum
é montorado po sstma d justça crmna
mutas vzs rtm  ampam prconctos
 dsguadads socas xstnts" (Eubanks,
2018, p. 29).

À mdda qu a dgtazação  a IA rcon-
guram o spaço dos drtos undamntas,
mrgm, portanto, qustõs proundas sobr
a ntrsção ntr contro automatzado  dg-
ndad humana. Essas tcnoogas, ao msmo
tmpo m qu actam o acsso à normação
 a justça, também ntroduzm um novo pa-
radgma: a d uma socdad qu, nadvrtda-
mnt, dga suas dcsõs  jugamntos a ss-
tmas opacos  mpssoas. S a dgtazação, na
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busca por cênca, não contmpar o ncssá-
ro rspto ao purasmo  à autonoma nd-
vdua, a corr o rsco d substtur os vaors
dmocrátcos pa trana agorítmca. Emrg,
assm, a ncssdad d um ampo dbat sobr
o tma, abarcando as mas dvrsas áras dos
stors púbco  prvado.

3. Colonialismo Digital e
Capitalismo de Vigilância

Coudry  Mjas (2019, p.1) dnm o co-
onasmo d dados como uma nova orma
d coonasmo, ond as prátcas xtratvs-
tas do príodo coona hstórco são rpca-
das através da captura d dados m massa. Es
armam, anda, qu "o coonasmo d dados
combna as prátcas xtratvas prdatóras do
coonasmo hstórco com os métodos abstra-
tos d quantcação da computação, transor-
mando a vda humana m dados qu podm
sr aproprados para o captasmo".

 coonasmo dgta é um concto, por-
tanto, utzado para dscrvr as dnâmcas d
podr  contro xrcdas por mprsas d tc-
nooga  Estados sobr os dados, normaçõs
 nastruturas dgtas d outros paíss ou
rgõs, spcamnt aquas m dsnvov-
mnto. Est concto é mprgado para ana-
sar como as prátcas d cota, procssamnto
 montzação d dados podm prptuar d-
sguadads conômcas, socas  poítcas, r-
pcando padrõs hstórcos d xporação  do-
mnação coona.

Em sua anás, Faustno  Lppod (2023)
dstacam qu o coonasmo dgta não é ap-
nas uma mtáora, mas uma domnação con-
crta qu nvov a "subordnação conômca,
poítca, soca  raca d dtrmnados trrtó-
ros" por mo d tcnoogas dgtas. Es ar-
mam qu ss modo d domnação rproduz
as ógcas coonas, agora rconguradas pa

dpndênca tcnoógca, ond as nastrutu-
ras  o acsso a dados são controados major-
taramnt pos paíss do ort Goba, como
Estados Undos.

Uma das caractrístcas cntras do coo-
nasmo dgta é a cntrazação do podr
nas mãos d poucas corporaçõs tcnoógcas.
Essas mprsas possum não apnas os rcur-
sos nancros, mas também a nastrutura
 os dados ncssáros para nuncar com-
portamntos  dcsõs m uma scaa goba.
 contro sobr os dados prmt qu ssas
corporaçõs drconm a novação tcnoógca,
modm poítcas púbcas  nuncm co-
nomas ntras.

Assm, no contxto do coonasmo dg-
ta, a assmtra d podr ntr as corporaçõs
tcnoógcas  os usuáros ndvduas s torna
vdnt. s dados pssoas, cotados mutas
vzs sm consntmnto normado, são trans-
ormados m commodts vaosas. s usuá-
ros, por outro ado, quntmnt dsconh-
cm a xtnsão da cota d dados  a orma
como sus dados são utzados. Essa ata d
transparênca  d consntmnto normado
prptua uma dnâmca d xporação, ond os
bnícos conômcos são concntrados nas
mãos d poucos, nquanto os rscos  as vun-
rabdads são dstrbuídos ntr mutos.

 coonasmo dgta também cra dnâmcas
d dpndênca tcnoógca  conômca. Paíss
m dsnvovmnto, sm a nastrutura ou
os rcursos para comptr com ggants tcno-
ógcas, tornam-s dpndnts das tcnoogas
 srvços orcdos por ssas corporaçõs. Essa
dpndênca mta a capacdad dsss paíss
d dsnvovrm suas própras souçõs tcno-
ógcas  conômcas, prptuando um cco d
subordnação  xporação. Emprsas  govr-
nos d paíss m dsnvovmnto são qun-
tmnt obrgados a conar nsss srvços
para suas opraçõs dáras, crando vunrab-
dads sgncatvas. A cntrazação dos dados
m nastruturas controadas por corporaçõs
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strangras também vanta qustõs d sob-
rana  sgurança nacona.

utra orma d nxrgar o coonasmo dg-
ta é a partr da comprnsão d qu  é uma
orma contmporâna d xtratvsmo, ond os
dados pssoas são xporados como rcursos
naturas. Coudry  Mjas (2020) armam qu
"a xporação d dados é uma orma contmpo-
râna d xtratvsmo, ond os dados pssoas
são cotados  transormados m mrcadoras
xporávs, prptuando dsguadads gobas"
(Coudry & Mjas, 2019, p.2). A cota massva
d dados é razada sm a dvda compnsação
para os ndvíduos ou comundads d ond
sss dados são xtraídos. s bnícos conô-
mcos dssa xporação são concntrados nas
mãos das corporaçõs tcnoógcas, nquanto
os custos  os rscos são xtrnazados para os
ndvíduos  as socdads.

Essa dnâmca d xtratvsmo d dados r-
t prátcas hstórcas d coonasmo, ond
rcursos naturas ram xtraídos d rgõs co-
onzadas para o bníco conômco dos co-
onzadors. o coonasmo dgta, os dados
pssoas substtum os rcursos naturas, mas
as dnâmcas d podr  xporação prma-
ncm smhants. s dados são cotados
 procssados d manras qu maxmzam o
ucro para as corporaçõs, mutas vzs à custa
da prvacdad  da autonoma dos ndvíduos.

A prátca d cota  montzação d dados
pssoas por mprsas tcnoógcas gobas m
paíss acanos, como Gana  géra, xm-
pca o nômno conhcdo como coona-
smo dgta. Conorm dstacado pa Prvacy
Intrnatona (n.d), ssas mprsas qunt-
mnt utzam dados dos cdadãos acanos
para ns d pubcdad drconada  prso-
nazação d srvços, mutas vzs sm o con-
sntmnto caro dos usuáros.

Essa prátca vanta séros qustonamntos
sobr a sobrana dgta, uma vz qu os dados
produzdos dntro dsss paíss são xporados
conomcamnt por corporaçõs strangras,

sm qu o vaor grado rtorn para a cono-
ma oca. Cdadãos ganss  ngranos, por
xmpo, gram grands voums d dados ao
usar apcatvos  srvços móvs, mas, m
mutos casos, sss dados são montzados
por mprsas strangras sm transparênca.
Como consquênca, paíss acanos prdm o
potnca d dsnvovr suas própras cono-
mas dgtas, cando tcnoogcamnt dpn-
dnts d souçõs  nastruturas xtrnas
(Stvnson, 2024).

A Prvacy Intrnatona (2020) dstaca qu
a ata d rguamntaçõs robustas d prot-
ção d dados m mutos paíss acanos pr-
mt qu grands mprsas d tcnooga op-
rm pratcamnt sm suprvsão. Drnt da
Europa, qu conta com a GDPR para rguamn-
tar  mtar o uso d dados pssoas, mutos
paíss acanos anda não dspõm d marcos
gas qu protjam os dados d sus cdadãos.
Essa acuna rguatóra acta prátcas qu pr-
ptuam raçõs conômcas  tcnoógcas d-
sguas, típcas do coonasmo, ond os rcur-
sos – no caso, dados pssoas – são xtraídos 
xporados por mprsas do ort Goba.

 concto d captasmo d vgânca, por
sua vz, daoga drtamnt com a ógca do
coonasmo dgta. Em su trabaho, Zubo
(2019) dn o "captasmo d vgânca" como
a prátca d cota massva d dados pssoas
por grands corporaçõs para prvr  nun-
car comportamntos uturos, transormando a
vgânca m um modo d ngócos ucratvo.
Zubo (2019, p. 15) xpca qu "o captasmo
d vgânca montza a xprênca humana
transormando-a m dados comportamntas
qu podm sr vnddos  comprados, crando
novas ormas d podr  contro".

 captasmo d vgânca rprsnta uma
amaça sgncatva à prvacdad  à autono-
ma ndvdua. A cota constant  a anás
d dados pssoas prmtm qu as mprsas
construam prs dtahados dos ndvíduos,
quntmnt sm o su consntmnto
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xpícto. Esss prs são utzados para pr-
vr  nuncar comportamntos, compro-
mtndo a capacdad dos ndvíduos d tomar
dcsõs vrs  normadas. Zubo (2019, p.
15) dstaca qu "a vgânca constant cra um
ambnt ond os ndvíduos são manpuados
sm su conhcmnto, compromtndo a -
brdad  a dgndad humanas".

A capacdad das mprsas d nuncar o
comportamnto ndvdua também tm m-
pcaçõs sgncatvas para a dmocraca. A
prsonazação d contúdo nas pataormas
dgtas mta a xposção a drnts pontos
d vsta  poarzando o dscurso púbco, con-
orm xposto antrormnt. Aém dsso, a
manpuação da normação pod sr utzada
para nuncar procssos toras  mnar a
conança nas nsttuçõs dmocrátcas.

As prátcas d coonasmo dgta  cap-
tasmo d vgânca xmpcam, portanto,
m scaa ntrnacona, como as dnâmcas d
podr  xporação hstórcas podm sr rp-
cadas  ampcadas na ra dgta. Estas dnâ-
mcas mpõm dsaos prátcos na protção d
dados  na govrnança da ntrnt.

3.1. Desafos do
Colonialismo Digital para
a Proteção de Dados

A ra dgta troux consgo uma sér d
avanços tcnoógcos qu rvouconaram a
manra como a socdad opra, ntrag 
consom normaçõs. o ntanto, ssa trans-
ormação também grou dsaos sgncatvos
para a protção dos drtos undamntas, s-
pcamnt no contxto do coonasmo dg-
ta.  contro  a xporação d dados pssoas
por grands corporaçõs tcnoógcas cram
barrras jurídcas  tcnoógcas qu dcu-
tam a dsa dsss drtos.

A prmra barrra jurídca sgncatva é a
nadquação das gsaçõs xstnts. As s
d protção d dados, como a GDPR (Gnra
Data Protcton Rguaton) na Europa  a
LGPD (L Gra d Protção d Dados) no
Bras, oram dsnvovdas para orncr um
marco rguatóro robusto para a protção dos
dados pssoas. o ntanto, a rápda voução
das tcnoogas dgtas mutas vzs supra
a capacdad dssas s d orcr protção
adquada. Como dstaca Zubo (2019, p. 156)
m su trabaho, a vocdad com qu as tc-
noogas avançam quntmnt xcd a ca-
pacdad das gsaçõs d s adaptar, crando
acunas qu podm sr xporadas pas corpo-
raçõs tcnoógcas.

A GDPR, por xmpo, stabc prncí-
pos undamntas d transparênca  consn-
tmnto, mas a mpmntação prátca ds-
ss prncípos nnta dsaos sgncatvos.
A compxdad dos mcansmos d consn-
tmnto  a opacdad das prátcas d cota
d dados por grands corporaçõs dcutam
a apcação dsss prncípos d manra caz.
a vsão d Va  Bnns (2017, p. 10), a x-
gênca d consntmnto normado  xpícto
é mutas vzs compromtda pa ata d ca-
rza  pa compxdad dos trmos d srvço
aprsntados aos usuáros.

Aém dsso, a ata d harmonzação goba
das s d protção d dados cra um ambnt
dsgua ond corporaçõs tcnoógcas podm
xporar jursdçõs com rguamntaçõs mas
acas. Enquanto a GDPR  a LGPD stabcm
padrõs vados d protção, mutos paíss
anda não possum gsaçõs robustas ou m-
cansmos d apcação cazs. Esta dspardad
prmt qu as corporaçõs movam suas opra-
çõs para rgõs com mnos rguamntação,
xacrbando a xporação d dados. ssnbaum
(2011) argumnta m su trabaho qu a ag-
mntação das s d protção d dados cra uma
'trra d nnguém' rguatóra ond os drtos
dos ndvíduos são vunrávs à xporação.



160

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DESIGUALDADE SOCIAL:
O IMPACTO DO COLONIALISMO DIGITAL NAS POLÍTICAS PÚBLICAS

V. 5 ⁄ N. 1 ⁄ JULHO DE 2024
PÁGINAS 148 A 167

LETÍCIA LÉ OLIVEIRA

utro dsao jurídco é a dcudad d
rsponsabzar grands corporaçõs tcno-
ógcas. Emprsas como Goog, Facbook 
Amazon possum rcursos jurídcos consd-
rávs  opram m váras jursdçõs, comp-
cando a apcação das s naconas. A natu-
rza transnacona da ntrnt prmt qu os
dados quntmnt cruzm ontras na-
conas, scapando à jursdção d uma únca
ntdad rguadora. Como obsrvam D Hrt
 Papakonstantnou (2016), a gobazação dos
uxos d dados rqur uma abordagm ntr-
nacona coordnada para a rguamntação, o
qu mutas vzs é díc d acançar dvdo às
drnças cuturas  poítcas ntr os paíss.

A rsstênca das corporaçõs tcnoógcas
à transparênca  à rsponsabzação também
rprsnta uma barrra sgncatva. Mutos
agortmos  prátcas d cota d dados são
protgdos como sgrdos comrcas, o qu
mpd a scazação  a rsponsabzação por
voaçõs d drtos. Ctando Pasqua (2015,
p. 146), "a 'caxa prta' dos agortmos corpo-
ratvos ocuta os procssos d tomada d dc-
são, dcutando a dntcação  a corrção d
prátcas dscrmnatóras ou nvasvas".

As barrras tcnoógcas ncum a comp-
xdad dos sstmas d cota  procssamnto
d dados, qu são quntmnt opacos  n-
comprnsívs para a maora dos usuáros. A
ata d transparênca nos agortmos utza-
dos para procssar dados pssoas é uma pro-
cupação sgncatva. Esss agortmos, mutas
vzs protgdos por sgrdos comrcas, são
compxos dmas para srm audtados ou
comprnddos por pssoas comuns. Esta opa-
cdad mpd a rsponsabzação  dcuta a
protção dos drtos dos ndvíduos.

A cntrazação das nastruturas d dados
nas mãos d poucas corporaçõs tcnoógcas
rprsnta outra barrra tcnoógca crítca.
Essas corporaçõs possum vastos rcursos para
dsnvovr tcnoogas avançadas d cota 
anás d dados, crando uma dspardad d

podr tcnoógco ntr as  os usuáros n-
dvduas ou govrnos d paíss m dsnvov-
mnto. Esta cntrazação d podr tcnoógco
não apnas mta a capacdad dsss paíss d
dsnvovr suas própras souçõs tcnoóg-
cas  conômcas, mas também os torna dpn-
dnts das tcnoogas orcdas pas gran-
ds corporaçõs. Isso prptua uma dnâmca
d dpndênca  subordnação, ond os paíss
m dsnvovmnto não têm autonoma para
controar suas própras nastruturas dgtas.

A nastrutura tcnoógca cntrazada
prmt qu grands corporaçõs tcnoóg-
cas xrçam um contro sgncatvo sobr os
uxos d dados gobas. Essa cntrazação não
só acta a cota  anás massva d dados
pssoas, mas também cra um ponto únco d
vunrabdad, ond voaçõs d dados ou
ataqus cbrnétcos podm tr mpactos d-
vastadors. Schnr (2015) argumnt, dn-
tr outros tmas, qu a cntrazação dos dados
m grands pataormas tcnoógcas cra avos
para ators macosos, aumntando os rscos
d sgurança para os ndvíduos  as socdads.

A compxdad técnca dos sstmas d IA 
aprndzado d máquna utzados pas cor-
poraçõs tcnoógcas também rprsnta uma
barrra sgncatva para a protção dos d-
rtos. Esss sstmas quntmnt opram
como "caxas prtas", ond os procssos d to-
mada d dcsão são opacos  dícs d ntr-
prtar. Isso dcuta a dntcação  a corr-
ção d prátcas dscrmnatóras ou nvasvas.
Burr (2016) obsrva m su trabaho qu a
opacdad dos sstmas agorítmcos cra um
'déct d rsponsabdad', ond as dcsõs
automatzadas qu atam proundamnt a
vda dos ndvíduos são tomadas sm a dvda
transparênca ou suprvsão.

A ata d aabtzação dgta ntr os usuá-
ros também contrbu para a vunrabdad
aos abusos d dados. Mutos ndvíduos não
possum o conhcmnto técnco ncssáro
para comprndr as mpcaçõs das prátcas
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d cota d dados ou para protgr adquada-
mnt sua prvacdad. Esta ata d comprn-
são mpd qu os usuáros tomm dcsõs
normadas sobr o uso d sus dados pssoas.
Ctando Swyn (2004, p. 352), "a aabtzação
dgta é ssnca para a partcpação pna na
socdad da normação, mas a acuna d co-
nhcmnto técnco ntr os usuáros  as cor-
poraçõs tcnoógcas prptua uma dnâmca
d xporação  vunrabdad".

Dss modo, a govrnança da protção d
dados na ra dgta nnta dsaos sgnca-
tvos dvdo à naturza goba  ntrconctada
da ntrnt. A cração d um quadro rguató-
ro caz rqur a coopração ntrnacona  a
harmonzação das s d protção d dados. o
ntanto, drnças cuturas, poítcas  conô-
mcas ntr os paíss dcutam ssa harmo-
nzação. Como obsrva Bnntt (2011) m sua
obra, a govrnança goba da prvacdad r-
qur um quíbro dcado ntr a sobrana
nacona  a ncssdad d normas ntrnaco-
nas consstnts.

4. Políticas Públicas
para Proteger Direitos

na Era Digital

Dant dos dsaos  barrras mpostos a
partr do coonasmo dgta  do captasmo
d vgânca, poítcas púbcas robustas são s-
sncas para garantr qu os drtos dos cda-
dãos sjam protgdos contra abusos  xpora-
çõs no ambnt dgta. Essas poítcas dvm
abordar a prvacdad, a sgurança d dados, a
guadad d acsso  a transparênca.

Uma das prncpas áras d oco das poít-
cas púbcas na ra dgta é a prvacdad  a
protção d dados. Govrnos m todo o mundo
têm mpmntado gsaçõs para rguar
a cota, o armaznamnto  o uso d dados

pssoas por mprsas  ntdads govrna-
mntas. A GDPR na Unão Europa  a LGPD
no Bras são xmpos d tas gsaçõs qu
stabcm drtrzs caras para o tratamnto
d dados pssoas  garantm os drtos dos
ttuars dos dados. Essas s xgm qu as
organzaçõs obtnham consntmnto xpí-
cto dos ndvíduos ants d cotar sus dados,
normando-os sobr como sss dados srão
usados  armaznados. Aém dsso, proporco-
nam aos ndvíduos o drto d acssar, corr-
gr  xcur suas normaçõs pssoas.

utra dmnsão crítca das poítcas púbcas
na ra dgta é a sgurança d dados. As vo-
açõs d dados  os ataqus cbrnétcos r-
prsntam amaças sgncatvas à sgurança
nacona, à conoma  aos drtos ndvduas.
s govrnos dvm nvstr m tcnoogas
avançadas d sgurança  promovr a coop-
ração ntr o stor púbco  o prvado para
combatr amaças cbrnétcas. A cração d
cntros naconas d rsposta a ncdnts c-
brnétcos (CSIRTs)  a mpmntação d pro-
gramas d conscntzação sobr sgurança c-
brnétca são xmpos d ncatvas poítcas
qu podm ortacr a rsênca contra-ata-
qus cbrnétcos.

As poítcas púbcas também dvm abordar
com cntradad a qustão da dsguadad d
acsso à tcnooga  à ntrnt. Poítcas d n-
cusão dgta são ssncas para garantr qu
todos os cdadãos tnham acsso qutatvo à
ntrnt  às tcnoogas dgtas. Essas poít-
cas podm ncur, por xmpo, a xpansão da
nastrutura d banda arga para áras ruras
 rmotas, a orta d subsídos para dspost-
vos tcnoógcos para amías d baxa rnda 
a promoção da aabtzação dgta. A ncusão
dgta também nvov o dsnvovmnto d
contúdos  srvços acssívs a pssoas com
dcênca, garantndo qu todos os cdadãos
possam partcpar pnamnt da socdad d-
gta. Warschaur (2003) obsrva qu a ncusão
dgta é undamnta para a qudad soca, o
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qu prmt qu todos os ndvíduos tnham
acsso às oportundads ducaconas, conô-
mcas  socas proporconadas pa ra dgta.

Por m, a transparênca  a rsponsabdad
são pars undamntas das poítcas púbcas
na ra dgta. A mpmntação d poítcas d
transparênca pod ncur a obrgatordad d
ratóros d mpacto sobr a prvacdad, a ra-
zação d audtoras rguars d sgurança d
dados  a cração d mcansmos para qu os c-
dadãos dnuncm abusos ou voaçõs d dados.

4.2. A Importância
da Colaboração
Internacional

A naturza goba da ntrnt  das tcnoo-
gas dgtas torna a coaboração ntrnacona
ssnca para a protção dos drtos na ra
dgta. A harmonzação das s d protção
d dados, a coopração na apcação da   a
troca d normaçõs são undamntas para
nntar os dsaos transnaconas do coo-
nasmo dgta.

ss sntdo, a coopração ntr as auto-
rdads d protção d dados  as agêncas d
apcação da  d drnts paíss também
é ssnca para combatr voaçõs d dados
transnaconas. Isso pod ncur a razação
d nvstgaçõs conjuntas, a partha d nor-
maçõs  a assstênca mútua na apcação da
. A cração d rds ntrnaconas d coo-
pração, como a Goba Prvacy Enorcmnt
twork (GPE), pod actar ssa coabora-
ção, bm como a troca d normaçõs  m-
hors prátcas ntr paíss pod ajudar a m-
horar a cáca das poítcas d protção d
dados. Isso pod ncur a organzação d con-
rêncas ntrnaconas, a pubcação d ra-
tóros conjuntos  a cração d pataormas d
conhcmnto comparthado. Essas ncatvas

podm ajudar os paíss a aprndrm uns com
os outros  a adotar as mhors prátcas m
suas própras jursdçõs.

Por outro ado, tratados ntrnaconas 
os acordos d coopração são nstrumntos
guamnt mportants para garantr a pro-
tção dos dados m um contxto goba. Esss
acordos podm stabcr normas mínmas
d protção d dados, promovr a coopração
na apcação da   garantr qu os drtos
dos ndvíduos sjam rsptados m todas as
jursdçõs. o sntdo do qu obsrva o traba-
ho d Kunr (2013), cab rssatar qu os tra-
tados ntrnaconas são ssncas para crar
um quadro rguatóro goba qu protja os
drtos dos ndvíduos  promova a conança
no ambnt dgta.

A coaboração ntrnacona também pod
ncur o dsnvovmnto d capacdads  a
assstênca técnca para paíss m dsnvo-
vmnto qu stão mpmntando  aprmo-
rando suas s d protção d dados. Isso pod
ncur a orta d trnamnto para rgua-
dors, a cração d programas d ntrcâmbo
 a provsão d suport técnco para a mp-
mntação d tcnoogas d protção d dados.
Essas ncatvas são ssncas para garantr
qu todos os paíss possam protgr os dr-
tos d sus cdadãos na ra dgta.

Conclusão

A anás sobr o mpacto da ntgênca ar-
tca (IA)  do coonasmo dgta nas poí-
tcas púbcas  na protção dos drtos un-
damntas vdnca a ncssdad urgnt d
um rxam proundo das struturas gas 
socas vgnts.  avanço tcnoógco troux
bnícos ncontstávs, porém, também r-
vou  ampcou dsguadads socas  co-
nômcas, xgndo uma abordagm hoístca
para mtgar sus tos advrsos.
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 concto d coonasmo dgta nos arta
para uma nova orma d domnação  xpora-
ção, ond dados pssoas são utzados como
rcursos a srm xtraídos  montzados, mu-
tas vzs sm o consntmnto adquado dos
ndvíduos. Essa dnâmca não apnas prp-
tua dsguadads hstórcas, mas também cra
ormas d contro  vgânca qu amaçam a
autonoma  a brdad dos cdadãos. A con-
cntração d podr nas mãos d poucas corpo-
raçõs tcnoógcas é um rxo procupant
dssa nova ra, ond o contro d normaçõs
s traduz m podr conômco  poítco.

A protção d dados  a prvacdad mr-
gm como drtos undamntas ndspnsá-
vs para a dgndad humana na ra dgta. A
mpmntação d rguamntaçõs como a L
Gra d Protção d Dados (LGPD) no Bras 
a Gnra Data Protcton Rguaton (GDPR)
na Europa são passos sgncatvos, mas não
sucnts. A cáca dssas s dpnd não
apnas d sua apcação rgorosa, mas também
da capacdad das nsttuçõs d s adaptarm
às rápdas mudanças tcnoógcas. Aém dsso,
a coopração ntrnacona é cruca para n-
ntar os dsaos transontrços mpostos
pa gobazação dos uxos d dados.

A dgtazação  a IA têm o potnca d m-
horar o acsso à justça  aumntar a cên-
ca m dvrsos stors, mas também apr-
sntam rscos sgncatvos. A automação d
procssos dcsóros pod prptuar prconc-
tos  dscrmnaçõs s não or acompanhada
d transparênca  mcansmos d audtora. A
rsponsabdad  a qudad nas dcsõs au-
tomatzadas são prncípos qu dvm sr r-
gorosamnt obsrvados para garantr qu a
tcnooga srva ao bm comum  não aos nt-
rsss d uma mnora prvgada.

 coonasmo dgta  o captasmo d v-
gânca xmpcam como as dnâmcas d
podr  xporação podm sr rpcadas na
ra dgta. Essas prátcas rprsntam uma
amaça não apnas à prvacdad, mas também

à própra strutura dmocrátca das socdads.
A manpuação d normaçõs  a cração d
"bohas d tro" nas pataormas dgtas com-
promtm o dbat púbco  a brdad d
xprssão, pars undamntas d quaqur
dmocraca saudáv. Para nntar sss d-
saos, é ssnca qu poítcas púbcas sjam
ormuadas com bas m prncípos d transpa-
rênca, rsponsabdad  ncusão.
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Notas fnais

1 ?

2 "Dados pssoas rrm-s a quaqur
normação raconada a uma pssoa natura
dntcada ou dntcáv. Uma pssoa na-
tura é consdrada dntcáv quando é pos-
sív dntcar ssa pssoa, drta ou ndr-
tamnt, m partcuar por rrênca a um
dntcador como um nom, um númro d
dntcação, dados d ocazação, dntca-
dors onn, ou a um ou mas ators sp-
cícos à dntdad ísca, soógca, gnétca,
mnta, conômca, cutura ou soca dssa
pssoa" (MEDES; LEITE, 2019).
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